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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Cuida-se de pedido formulado por Isabella Boratto Pinho Monteiro, em beneficio de seu filho, menor, Wagner Pinho Monteiro (nascimento 16/dez/1991), que em grau de recurso apela a este Conselho para ver se os estudos realizados em Instituição Estrangeira (Mount Saint Agnes Academy Hamilton, Bermuda) são considerados equivalentes aos do Sistema de Ensino Brasileiro, em nível de conclusão do Ensino Médio.

Seu percurso no Ensino Médio inclui:

· que freqüentou e logrou aprovação na 1a série do Ensino Médio em 2007, no Colégio Poliedro (fls. 04);

· que apenas freqüência o primeiro e segundo bimestre de 2008, no mesmo colégio, quando solicitou cancelamento de matricula para fins de intercambio;

· que no 2º semestre de 2008, viajou para Bermuda, para fins de intercâmbio (fls. 04, V);

·  que entre setembro de 2008 e junho de 2009 cursou o Grade 12 (Senior Year) da Mount Saint Agnes Academy, em Hamilton, Bermuda (fls. 13 a 17).

Retornando ao Brasil, o requerente dirigiu-se à Diretoria de Ensino da Região de São José dos Campos, com pedido de equivalência de estudos em nível de Ensino Médio, nos termos da Deliberação CEE nº 21/01. 

Em Parecer lavrado em 17-7-2009, a Supervisão da Diretoria de Ensino manifestou-se pelo indeferimento do pedido argumentando que “embora tenha recebido documento de conclusão do exterior ele deve ser classificado, no limite, no mesmo nível do grupo de alunos de sua turma, que continuou seus estudos no Brasil. Do contrário estaríamos, equivocadamente, decidindo de forma que o aluno tivesse seus estudos comprimidos no que tange à conclusão do curso“ (fls. 10).

Em 04-8-09, o requerente formulou recurso a este Conselho, nos termos do artigo 6º da Deliberação CEE nº 21/01.

A Assistência Técnica deste Colegiado informou no processo de fls. 21 a 24.

É o sucinto relatório.

1.2 APRECIAÇÃO

A Deliberação CEE nº 21/01 fixa normas para a equivalência de estudos no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo.

A dicção da referida norma é clara, principalmente pela subsunção dos artigos 3º. (Aluno proveniente do exterior, que pretende a equivalência de seus estudos em nível de conclusão do ensino fundamental ou médio, deve apresentar sua solicitação diretamente na Diretoria de Ensino, em cuja jurisdição residir.) e do parágrafo único do artigo 4º. (A unidade escolar levará em conta o disposto no Parágrafo único do Art. 2º desta Deliberação, não podendo contudo decidir de forma que o aluno tenha seus estudos comprimidos, no que tange à conclusão de curso) ao caso concreto (grifamos).

A documentação anexada aos autos revela que o Interessado, embora tenha cumprido um programa de estudos com desempenho, tanto no Brasil como no exterior, não totaliza três anos de estudos em nível do Ensino Médio, devendo, se desejar, procurar escola de forma a completar o tempo letivo que lhe falta para concluir o referido curso.

Por outro lado, não se vislumbra prejuízo decorrente de falha administrativa que possa ter gerado direito ou expectativa a causar prejuízo na trajetória escolar do Requerente, porque o expediente junto à Diretoria de Ensino da Região de São José dos Campos foi criterioso.

Assim, é de se manter a decisão da Supervisão da Diretoria de Ensino pelo indeferimento do pedido.

2. CONCLUSÃO

Isto posto, e pelo que mais remanesce nos presentes autos, e com base na Deliberação CEE nº 21/01, indefere-se a solicitação de Equivalência de Estudos do Ensino Médio requerida por Isabella Boratto Pinho Monteiro, em beneficio de seu filho Wagner Pinho Monteiro.
Encaminhe-se cópia do presente Parecer à responsável pelo Interessado, à Diretoria de Ensino da Região de São José dos Campos, e à Coordenadoria de Ensino do Interior - CEI.

São Paulo, 28 de outubro de 2009.

a) Cons. Roque Theophilo Júnior

                       Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Fernando Leme do Prado, Francisco José Carbonari, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mauro de Salles Aguiar, Sergio Tiezzi Júnior e Suely Alves Maia. 

Sala da Câmara de Educação Básica, em 02 de dezembro de 2009.

a) Cons. Francisco José Carbonari
             Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 09 de dezembro de 2009.

HUBERT ALQUERES

Vice-Presidente no exercício da Presidência
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